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EDITORIAL

Um conjunto de artigos com temas bem variados re-
flete a desejável diversidade de interesse dos au-
tores que têm encaminhado seus trabalhos para 

publicação na Revista Politécnica. Neste número, os arti-
gos também abordam temas diferentes: Saneamento bá-
sico; História da fabricação de vidros; Previsão de custo 
em construções; Painéis sanduíche em embarcações; e 
Evolução técnica dos instrumentos de desenho na enge-
nharia.
 
Creio que essa variedade se manterá no futuro, consi-
derando a amplitude e diversidade de temas da área de 
engenharia e a ligação dos autores, presentes e futuros, 
com temas de interesse da sociedade na qual os diversos 
campos da engenharia desempenham uma importante 
função.

Ultimamente, algumas pessoas vêm estimulando interes-
se num campo que promete ser bastante trabalhado num 
futuro bem próximo e que certamente encontrará muitos 
engenheiros para tratar deles, considerando a tendência 
natural que todos temos de prever o futuro e planejar com 
antecedência. Problemas novos vêm surgindo como re-
sultado do aumento da população mundial, mesmo em 
países onde o governo introduz sanções para as famílias 
que têm mais de um filho, como é o caso da China. Todos 
esses desafios conduzem à inovação e os engenheiros 
certamente se dedicarão com mais força e maior frequ-
ência á inovação.

O problema que passa a desafiar o engenheiro, e outras 
pessoas, relaciona-se com o tema: “Qual a população  
máxima que nosso planeta pode abrigar e, ao mesmo 
tempo, satisfazer plenamente as necessidades de ali-
mento, água para agricultura e consumo doméstico e in-
dustrial, energia para todos os fins necessários a uma 
sociedade que se interessa pela educação, cultura, bens 
materiais etc.?” 

Estaremos na iminência de presenciar guerras a fim de 
garantir o abastecimento de água urbana e agrícola? 
Haverá um método econômico para purificar e utilizar a 
água dos oceanos? Como expandir a produção de eletri-
cidade a partir da energia eólica e a solar? Haverá outras 
fontes de energia? Qual o papel da pesquisa científica e 
tecnológica nesses campos do conhecimento?

O ser humano ganhou inteligência e vem fazendo uso 
dela, para todos os fins, desde que a evolução das espé-
cies destacou a inteligência como um atributo do Homo 
sapiens. A própria religião diz que a Inteligência foi dada 
pela Divindade e um dos livros religiosos, a Bíblia dos 
judeus e dos cristãos, relata a história de Salomão que 
pediu uma única coisa a seu Deus: inteligência para ser 
justo. O que ajuda também a procurar as causas de uma 
ação e a ser criativo para aplicar uma solução aceitável 
para uma situação ou problema específico.

Para a pessoa ser justa pode significar permitir aumento 
de população, estimular a intensificação e generalização 
da educação para a compreensão dos problemas da so-
ciedade e procurar satisfazer as necessidades materiais 
e intelectuais, ou ambições honestas dos componentes 
da sociedade: ter alimentos e poder trabalhar uma natu-

reza capaz de satisfazer o desejo de viver em paz, com 
conforto e saudavelmente. A não ser que na evolução da 
espécie no futuro, a inteligência comece a ser gradual-
mente retirada do Homo sapiens.

A inteligência bem desenvolvida e bem trabalhada e edu-
cada irá procurar meios de superar, com custos aceitá-
veis, a exaustão das jazidas minerais de teor econômico, 
nos padrões atuais, investigando seja novos processos 
de utilização dos minérios disponíveis, seja novos pro-
dutos com a matéria prima disponível. A fim de superar 
a progressiva redução nas reservas de água potável, 
industrial e necessária a agricultura será preciso desen-
volver métodos de utilização da água dos oceanos, além 
de ampliar o uso da água subterrânea, até mesmo para 
irrigação.

A inteligência, potencializada pela educação, permitirá 
superar os problemas do aumento da temperatura da Ter-
ra, mesmo que esse aumento de temperatura não tenha 
sido causado pelas atividades humanas. O compartilha-
mento de ideias, potencializado pelas publicações de re-
sultados de pesquisas científicas e tecnológicas, deverá 
ser estimulado desde já.

A pesquisa científica e tecnológica está na base desse  
desejo de sucesso e, portanto, de superação desses pro-
blemas. 

A Universidade, em sua origem, era entendida como um 
grupo de pessoas com amplo saber interessadas em 
expandir o conhecimento humano. O aluno, na universi-
dade também deveria contribuir na expansão desse co-
nhecimento, entre outros, acompanhando o trabalho de 
pesquisa do professor ou imaginando um problema sobre 
o qual também desejasse trabalhar com a orientação de 
seu professor. Esse entendimento do que seja uma uni-
versidade continua mantido na maioria dos países euro-
peus, na Índia, Japão e Estados Unidos.

A Revista Politécnica, do IPB, pode, muito bem, ser um 
veículo para identificar os desafios e publicar os resul-
tados dos trabalhos que forem feitos com o objetivo de 
superar os desafios futuros e colaborar, com sucesso, na 
expansão do conhecimento. 

Sylvio de Queirós Mattoso 
Coordenador da Revista
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Revisitando o conceito de saneamento 
básico no Brasil e em Portugal

Luiz Roberto Santos Moraes*  

Patrícia Campos Borja** 

Resumo: O artigo tem como objetivo revisitar o conceito de sa-
neamento básico no Brasil e Portugal. O estudo foi realizado por 
meio de uma revisão bibliográfica sobre o tema, com ênfase no 
que tem sido produzido no Brasil e em trabalho empírico qualita-
tivo em Portugal, por meio de entrevistas realizadas a 50 dirigen-
tes de entidades gestoras de saneamento básico, autoridades de 
saúde, meio ambiente e de regulação dos serviços, bem como 
representantes de entidades da sociedade civil. Conclui-se que o 
conceito de saneamento básico está submetido e condicionado ao 
próprio processo de construção do conhecimento ao longo da his-
tória, que tem se pautado por movimentos de continuidade e des-
continuidade, que não se dão de forma neutra e estão inseridos 
na complexidade do contexto social e político do momento. Seu 
entendimento atual vai além dos componentes, abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, contemplando também o manejo 
das águas pluviais e de resíduos sólidos.

Palavras-chave: Saneamento básico, saneamento ambiental, po-
lítica de saneamento básico.

Abstract: This paper aims to revisit the concept of basic sanitation 
in Brazil and Portugal. The study was conducted through a litera-
ture review on the topic, with emphasis on what has been produ-
ced in Brazil and qualitative empirical work in Portugal, through 
interviews with 50 managers of entities of basic sanitation, health, 
environment and regulatory services authorities, and representa-
tives of civil society. It concludes that the concept of sanitation is 
submitted and conditioned to the process of knowledge construc-
tion throughout history, which has been subjected to movements of 
continuity and discontinuity, which does not occur in a neutral man-
ner but is inserted into the complexity of the context of the social 
and political moment. It goes beyond the current understanding of 
the components of water supply and sanitation considering that the 
process also includes stormwater and solid wastes management. 

Keywords: Basic sanitation, environmental sanitation, policy of 
basic sanitation.
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1. INTRODUÇÃO

O conceito de saneamento básico, como vários outros, vem 
sendo socialmente construído ao longo da história da hu-
manidade, em função das condições materiais e sociais de 
cada época, do avanço do conhecimento e da sua apropria-
ção pela população. A noção de saneamento básico assu-
me conteúdos diferenciados em cada cultura, em virtude 
da relação existente entre homem-natureza, e também em 
cada classe social, relacionando-se, nesse caso, às con-
dições materiais de existência e ao nível de informação e 
conhecimento. 

A importância dos serviços públicos de saneamento bási-
co para a saúde pública é das mais ponderáveis. A implan-
tação dos serviços de abastecimento de água traz como 
resultado uma rápida e sensível melhoria na saúde e nas 
condições de vida de uma comunidade, constituindo-se no 
melhor investimento em benefício da saúde pública. Por 
outro lado, o destino adequado dos excretos humanos/es-
gotos sanitários, a drenagem das águas pluviais, o manejo, 
tratamento e/ou disposição adequada dos resíduos sólidos 
e o controle de reservatórios e vetores transmissores de do-
enças são também ações de saneamento básico de grande 
importância sanitária.

“Saneamento”, etimologicamente, vem do latim sanu, e 
pode designar vários sentidos: 1) tornar são, habitável ou 
respirável; 2) curar, sarar, sanar; 3) remediar, reparar; 4) 
restituir ao estado normal, tranquilizar; 5) por ou estabele-
cer em princípios morais estritos; 6) por cabo a, desfazer; 7) 
perdoar, desculpar; e 8) reconciliar-se, congraçar-se.

Ações de saneamento existem desde os primórdios da hu-
manidade, tendo-se registro na História de avanços e recuos 
do conhecimento, seguindo a evolução e a decadência das 
civilizações. Na Idade Média, houve um grande retroces-
so no conhecimento construído, o que gerou insalubridade 
ambiental e epidemias (MENEZES, 1984). Com o término 
do tempo medieval nasce o chamado Mercantilismo (1500-
1750), que representou a aurora de um novo momento na 
História da Humanidade, o período moderno, quando se re-
gistraram os primórdios da ciência. É nesse ambiente que 
são consolidados os governos centrais e o Estado nacio-
nal. Esses governos, algumas vezes, assumiam as ações 
de saúde pública, mas, no geral, cabia à comunidade local 
cuidar dos problemas de saúde (ROSEN, 1994).

As preocupações sanitárias se ampliaram com a chegada 
da cidade industrial. Os trabalhos de Foucault (1979) e En-
gels (1975) evidenciam a forte relação entre produção da 

cidade, condições de saneamento e nível de saúde da po-
pulação. Permitem ainda concluir a existência de uma visão 
de que era necessário sanear a cidade para promover a 
saúde e garantir a reprodução social e produção de capital.

Assim, ao longo dos séculos, o saneamento foi tratado se-
gundo diferentes abordagens. Na parte final da Idade Mé-
dia, já existia uma relação, mesmo que intuitiva, entre sa-
neamento do meio e processo de doença concepção que 
se manteve no século XVII, com a Teoria dos Miasmas. No 
século XVIII, a causa das enfermidades era entendida pelas 
condições de vida e trabalho das populações e, com o ad-
vento da microbiologia, a concepção “ambiental” foi subs-
tituída pela “biológica”, subestimando-se a importância do 
ambiente físico e social (LIMA, 2001).

As ações de saneamento sempre guardaram relação com 
a saúde pública. No entanto, ao passo que as cidades dos 
países centrais passam a atingir bons níveis de higiene 
pública, o saneamento deixa de fazer parte do elenco de 
preocupações dos governos e da sua população. Essa vi-
são passou a ser alterada a partir da década de 1970, com 
a ampliação dos problemas relativos à área ambiental. A 
poluição das águas introduz novas preocupações não ape-
nas com os problemas dos ecossistemas aquáticos, mas 
também com a qualidade da água de consumo humano. 
Pesquisas nesse campo passaram a evidenciar a existên-
cia tanto de agentes patogênicos como também de conta-
minantes químicos capazes de determinar enfermidades.

Com isso, as preocupações no campo do saneamento pas-
saram a incorporar não só questões de ordem sanitária, 
mas também ambiental. Certamente, por isso, o conceito 
de saneamento passou a ser tratado em termos de sane-
amento, saneamento básico e saneamento ambiental. No 
entanto, apesar dos avanços dos conceitos, a noção de 
saneamento vinculada à infraestrutura das cidades se tor-
nou hegemônica, devido à forte influência do Banco Mun-
dial (BIRD) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), que tratam as ações de saneamento no âmbito da 
“Carteira” de infraestrutura.

Saindo da discussão do saneamento no âmbito mais geral 
e partindo para abordar o conceito estrito de saneamento 
básico, observa-se que, ao longo do tempo, essa ação tem 
sido entendida e tratada segundo lógicas vinculadas aos 
contextos político e social de cada época.

A definição clássica de saneamento explicita ser essa ação 
“o conjunto de medidas que visam modificar as condições 
do meio ambiente, com a finalidade de prevenir doenças e 
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promover a saúde” (MENEZES, 1984, p.26). Esse autor faz 
uma distinção entre “saneamento básico”, que seria uma 
restrição do conceito para designar as ações direciona-
das ao controle dos patogênicos e seus vetores, e “sane-
amento ambiental” que teria um sentido mais amplo, para 
alcançar a administração do equilíbrio ecológico, relacio-
nando-se, também, com os aspectos culturais, econômicos 
e administrativos e medidas de uso e ocupação do solo. 
Moraes (1993) define saneamento básico como o conjun-
to de ações, entendidas fundamentalmente como de saú-
de pública, compreendendo o abastecimento de água em 
quantidade suficiente para assegurar a higiene adequada 
e o conforto, com qualidade compatível com os padrões de 
potabilidade; coleta, tratamento e disposição adequada dos 
esgotos e dos resíduos sólidos; drenagem urbana de águas 
pluviais e controle ambiental de roedores, insetos, helmin-
tos e outros vetores e reservatórios de doenças.

No Brasil, a perspectiva governamental do conceito de sa-
neamento foi inaugurada com o Plano Nacional de Sane-
amento (PLANASA), instituído pelo então Banco Nacional 
de Habitação em 1971. Esse Plano considerou saneamento 
básico como abastecimento de água e esgotamento sanitá-
rio, excluindo os resíduos sólidos e a drenagem das águas 
pluviais. Tal abordagem vigorou até 1986 quando houve o 
esvaziamento do Plano. A partir daí passa a ser construído 
um novo conceito que vai ser incorporado na nova Lei Na-
cional de Saneamento Básico (Lei no 11.445), promulgada 
em 2007 (BRASIL, 2013), após intensos processos de ne-
gociação entre diversos atores sociais.

Em Portugal, onde as condições de saneamento se encon-
tram em níveis superiores às do Brasil, as definições do 
termo ‘saneamento básico’ não representam um conjunto 
uniforme. Certos segmentos relacionam essa medida à dis-
posição de excretas humanos/drenagem de águas residu-
ais (esgotamento sanitário no Brasil) e outros como abas-
tecimento de água e drenagem de águas residuais. Um 
segmento minoritário considera essa medida relacionada 
ao abastecimento de água, drenagem de águas residuais 
(esgotamento sanitário) e pluviais e manejo de resíduos só-
lidos. Essa última vem ao encontro da definição atualmente 
utilizada no Brasil pós-Planasa.

Na Constituição de Portugal, promulgada em 1976, com 
última revisão em 2005, não existe qualquer referência 
ao termo saneamento básico. A palavra infraestrutura só 
aparece no artigo que trata da política agrícola. A questão 
da água aparece no artigo 81, que define com incumbên-
cia prioritária do Estado “adotar uma política nacional da 

água, com aproveitamento, planejamento e gestão racional 
dos recursos hídricos” (PORTUGAL, 2013). A Constituição 
estabelece como tarefa fundamental do Estado Português 
à promoção do bem-estar e a qualidade de vida e a efe-
tivação dos “direitos econômicos, sociais, culturais e am-
bientais” (art. 9º, Constituição de Portugal, grifo nosso). No 
Capítulo que aborda os direitos sociais, o enfoque desses 
direitos direciona-se para o sistema de segurança social, 
relacionando-a a proteção dos cidadãos à “doença, velhice, 
invalidez, viuvez e orfandade, bem como no desemprego 
e em todas as outras situações de falta ou diminuição de 
meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho” 
(PORTUGAL, 2013). O art. 64, da Saúde, estabelece que o 
direito à proteção da saúde deve ser realizado pela 

criação de condições econômicas, sociais, culturais e am-
bientais que garantam, designadamente, a proteção da in-
fância, da juventude e da velhice, e pela melhoria sistemá-
tica das condições de vida e de trabalho, bem como pela 
promoção da cultura física e desportiva, escolar e popular, 
e ainda pelo desenvolvimento da educação sanitária do 
povo e de práticas de vida saudável (art. 64, Constituição 
de Portugal, 2013, grifo nosso).

A habitação e o urbanismo são abordados no Artigo 65 da 
Constituição Portuguesa, o qual estabelece que “todos têm 
direito, para si e para a sua família, a uma habitação de 
dimensão adequada, em condições de higiene e conforto 
e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade fami-
liar”. Para assegurar o direito à habitação o Estado deve 
“programar e executar uma política de habitação inserida 
em planos de ordenamento geral do território e apoiada em 
planos de urbanização que garantam a existência de uma 
rede adequada de transportes e de equipamento social”. No 
art. 66, que trata do ambiente e da qualidade de vida, é 
estabelecido que “todos têm direito a um ambiente de vida 
humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o 
defender”. Nesse mesmo artigo o item “e” define que cabe 
ao Estado, por meio de organismos próprios e com o envol-
vimento e a participação dos cidadãos “promover, em co-
laboração com as autarquias locais, a qualidade ambiental 
das povoações e da vida urbana, designadamente no plano 
arquitetônico e da proteção das zonas históricas” (PORTU-
GAL, 2013, grifo nosso).

Desse modo, certamente em face da obtenção de níveis 
satisfatórios da qualidade ambiental nas cidades, o sanea-
mento não aparece de forma explícita na Constituição Por-
tuguesa.

METODOLOGIA

O estudo foi realizado a partir de uma revisão bibliográfica 
sobre o tema, com ênfase no que tem sido produzido no 
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Brasil e trabalho empírico qualitativo em Portugal, por meio 
de entrevistas a dirigentes de entidades gestoras de sane-
amento básico (juntas de freguesias, municipais, intermu-
nicipais, multimunicipais e privadas), autoridades de saú-
de, meio ambiente e de regulação dos serviços, bem como 
representantes de entidades da sociedade civil (entidades 
técnico-científicas, defesa do consumidor, de usuários e 
não usuários dos serviços, ambientalistas, sindicatos de tra-
balhadores da área de saneamento básico e associações 
que representam os municípios do país e os prestadores de 
serviços). Foram entrevistados representantes de 50 enti-
dades públicas, privadas e da sociedade civil em Portugal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As análises permitiram perceber que o conceito de sane-
amento no Brasil e em Portugal possui enfoques distintos, 
tendo relação com a realidade material e social desses paí-
ses. No Brasil, após a Constituição de 1988, o saneamento, 
ainda uma necessidade da maioria da população, assumiu 
contornos de direito social. Em Portugal, com níveis bem 
satisfatórios de saneamento, essa temática não aparece na 
Constituição e, por outro lado, no meio técnico e das organi-
zações socais, não existe um conceito de consenso.

No Brasil, o marco da mudança de enfoque para o sanea-
mento foi estabelecido na Constituição Federal. Segundo 
os preceitos constitucionais, as responsabilidades quanto 
às ações de saneamento estão definidas no Inciso IV, do 
art. 200, da Constituição Federal de 1988, que estabele-
ce a atribuição do SUS de “[...] participar da formulação de 
políticas e da execução das ações de saneamento básico” 
(BRASIL., 2000, p. 116). Assim, a Constituição Federal as-
socia a área de saneamento básico para o campo da saúde 
e, consequentemente, para o âmbito da política social. Essa 
abordagem atendeu às discussões anteriores no âmbito da 
8a Conferência Nacional de Saúde. Ou seja, predominou, 
na Constituição Federal de 1988, o entendimento da saú-
de como um conjunto de ações preventivas e não apenas 
de atenção médica. As medidas de saneamento passam a 
ser encaradas, constitucionalmente, como uma atividade de 
prevenção e de proteção à saúde da população. No capí-
tulo de Direitos Sociais (art. 6º), a Constituição estabeleceu 
que “são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à ma-
ternidade e à infância, a assistência aos desamparados”. 
Em 2000, esse artigo recebe nova redação incorporando a 
moradia como direito social (BRASIL, 2000). O saneamen-
to, em tal artigo, aparece implicitamente tanto no item saúde 
como moradia.

Benjamin (2003), ao discutir os aspectos jurídicos que en-
volvem o direito ao saneamento ambiental, observa que, 
segundo a Constituição Federal de 1988, o saneamento é 
visto como um direito à saúde, sendo, portanto, parte cons-
tituinte do SUS. O autor observa que “se analisarmos as 
constituições de outros países, nenhum outro – pelo menos 
nas constituições que eu analisei – trata do saneamento 
como um componente da saúde” (BENJAMIN, 2003, p. 4). 

Apesar do avanço constitucional, essa definição teve pouca 
influência nas relações entre os setores e no próprio se-
tor saneamento que, naquele momento, passava por uma 
paralisia política e financeira, que veio se agravar na déca-
da de 90. Costa e Fiszon (1989) observaram esse fato, ao 
afirmarem que “passou sem nenhum registro a decisão da 
Constituinte que inclui, no Capítulo da Ordem Social, a com-
petência do Sistema Único de Saúde no setor saneamento” 
(COSTA; FISZON, 1989, p. 3).

Naquele momento, e até hoje, o saneamento era visto como 
uma medida de infraestrutura das cidades, como um inves-
timento necessário à reprodução do capital, como um ser-
viço que deveria ser submetido à lógica empresarial, sendo 
a auto sustentação um pressuposto fundamental (BORJA, 
2004). As palavras de Costa e Fiszon (1989) deixam clara 
a polarização, existente desde o período final da década de 
80 em torno da natureza das ações de saneamento.

Essa limitação ao acesso através das leis de mercado 
indica outro aspecto restritivo da política pública para o 
setor: o saneamento foi encarado como um investimento 
financeiro que devia ser remunerado a preços de merca-
do. Obviamente que essa não deveria ser a lógica para 
o setor, caso ele possa ser pensado não só como mais 
um investimento em infraestrutura rentável à reprodução 
do capital, mas como um item da política social (COSTA; 
FISZON, 1989, p. 3).

No rastro dos movimentos emancipatórios da década de 80, 
das experiências de governos municipais e estaduais, das 
reflexões da academia e das reivindicações e reflexões dos 
movimentos sociais da década de 90, o marco conceitual 
do saneamento no Brasil amadurece, o que influenciou na 
concepção do novo marco legal da área de saneamento. 
Assim, depois de mais de uma década e meia de discus-
sões no Congresso Nacional, foi aprovada a Lei no 11.445, 
sancionada pelo Presidente da República, em 05 de janeiro 
de 2007, estabelecendo as diretrizes nacionais para o sa-
neamento básico e para a Política Federal de Saneamento 
Básico. No Inciso I, do art.3º. a Lei considera o saneamento 
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básico como sendo o “conjunto de serviços, infraestruturas 
e instalações operacionais”, contemplando os componentes 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de 
águas pluviais e de resíduos sólidos:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas ativi-
dades, infraestruturas e instalações necessárias ao abaste-
cimento público de água potável, desde a captação até as 
ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;
b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final adequados dos 
esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 
lançamento final no meio ambiente;
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto 
de atividades, infraestruturas e instalações operacionais 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino 
final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e 
limpeza de logradouros e vias públicas;
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: con-
junto de atividades, infraestruturas e instalações operacio-
nais de drenagem urbana de águas pluviais, de transpor-
te, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 
de cheias, tratamento e disposição final das águas plu-
viais drenadas nas áreas urbanas (BRASIL, 2013, p.2).

Em Portugal, o resultado das entrevistas realizadas para 
avaliar o entendimento de diversas entidades sobre o sane-
amento básico (Quadro 1), mostra que os órgãos e empre-
sas públicas municipais, além das entidades profissionais 
e ambientalistas consideram as quatro componentes do 
saneamento básico, enquanto as concessionárias privadas 
consideram apenas o abastecimento de água e o esgota-
mento sanitário e as juntas de freguesias (unidade inframu-
nicipal) e associação intermunicipal apenas a disposição de 
excretas/esgotamento sanitário. 
Cada vez mais toma corpo em Portugal o conceito de sa-
neamento básico contemplando os componentes abasteci-
mento de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas 
pluviais e manejo de resíduos sólidos, como vem sendo di-
fundido pela Associação Portuguesa de Engenharia Sanitá-
ria e Ambiental-APESB, chamada até 2004 de Associação 
Portuguesa de Estudos para Saneamento Básico.
Por outro lado, o Estado Português começa também a dar 
passos para contemplar nas suas políticas públicas o ma-
nejo e drenagem de águas pluviais, além do abastecimento 

de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sóli-
dos como vinha fazendo.

CONCLUSÃO

Da discussão sobre o conceito de saneamento básico po-
de-se perceber que ele está submetido e condicionado ao 
próprio processo de construção do conhecimento ao longo 

da história, que tem se pautado por movimentos de conti-
nuidade e descontinuidade, movimentos esses que não se 
dão de forma neutra e estão inseridos na complexidade do 
contexto social e político do momento. Seu entendimento 
atual vai além das componentes, abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, contemplando também o mane-
jo e drenagem das águas pluviais e o manejo de resíduos 
sólidos.
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Da análise das informações 
pôde-se perceber que exis-
te uma noção ambígua e 
contraditória de saneamen-
to básico. Duas visões são 
hegemônicas: o saneamen-
to básico como mercadoria 
e como direito social. Perce-
be-se que as ações de sa-
neamento básico têm sido 
tratadas, às vezes, como 
uma política social e, dessa 
forma, como um direito so-
cial; em outras como ape-
nas uma política pública, 
passível de ser submetida 
à lógica de mercado. Essa 
ambiguidade se traduz não 
só no campo teórico como 
na ação governamental. Há 
mais de três décadas esse 
embate entre visões sociais 
de mundo, diferentes e an-
tagônicas, povoa os deba-
tes do saneamento básico 
no Brasil.
É importante ressaltar, contudo, que a natureza de uma 
ação de saneamento básico coloca essa medida como es-
sencial à vida humana e à proteção ambiental. Sendo uma 
ação eminentemente coletiva, em face da repercussão da 
sua ausência, ela se constitui em uma meta social. Em sen-
do uma meta social, essa medida se situa no plano coletivo, 
onde os indivíduos, a comunidade e o Estado têm papéis a 
desempenhar. Dada a sua natureza, o esforço para a sua 
promoção deve ser dada em vários níveis, envolvendo di-
versos atores. As ações de saneamento básico, além de 
serem, fundamentalmente, de saúde pública e de proteção 
ambiental, se constituem em serviços essenciais, direito so-
cial do cidadão e dever do Estado. Desse modo, a promo-
ção das ações de saneamento básico está mais compatível 
com as políticas públicas e sociais, o que estabelece um 
princípio fundamental, que deve nortear a política de sane-
amento básico: “o saneamento básico é uma meta coletiva 
diante de sua essencialidade à vida humana e à proteção 
ambiental, o que evidencia o seu caráter público e o dever 
do Estado na sua promoção, constituindo-se em um direito 
social integrante de políticas públicas e sociais” (BORJA, 
2004, p.83).

E-mail de contato:  

Escola Politécnica da UFBA/Mestrado em Meio Ambiente, 
Águas e Saneamento – *moraes@ufba.br ou  
lrsmoraes@gmail.com e **borja@ufba.br ou patborja@
hotmail.com
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Os instrumentos de desenho na 
engenharia: sua evolução técnica

Caiuby Alves da Costa

Abstract: The history of graphic representation in engineering and 
the techniques used to do it are  presented in this paper

Resumo: Este artigo descreve a evolução dos instrumentos de 

desenho utilizados nos projetos de engenharia e seus acessórios

Keywords: engineering’s drawing tools, history of engineering, 

evolution of instruments for engineering drawing

Palavras chave: os instrumentos de desenho na engenharia, evo-

lução dos instrumentos dedesenho, história da engenharia
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Embora haja registro da existência de instrumentos para 
construção como, os da figura anterior, sua utilização na 
elaboração de desenhos data do Renascimento, pelo me-
nos na forma similar às hoje conhecidas.

A figura a seguir mostra compassos cuja propriedade é atri-
buída a Miguel Ângelo

Instrumentos 
romanos - 
Museu Britânico

Fonte: Museu Britânico

O lápis,na forma próxima à da atual, data do século XVII.

Modelo 
provavelmente 
utilizado em 
trabalhos de 
carpintaria

Em 1851, Lothar von Faber  introduziu a forma de lápis em 
madeira válida até hoje na indústria mundial de instrumen-
tos de escrita.A lapiseira (porta-minas ou lápis de minas) 
foi patenteada pela primeira vez na Grã-Bretanha em 1822 
por Sampson Mordan e John Isaac Hawkins. Entre 1820 e 
1873, mais de 160 patentes foram registradas relacionadas 
a uma variedade de avanços e melhorias introduzida no por-
ta minas. O primeiro porta minas com mola para alimentar o 
grafite foi patenteada em 1877 e o primeiro mecanismo de 
alimentação por rotação foi desenvolvido em 1895. A mina 
de grafite de 0,9mm (que não precisava mais ser apontada) 
foi introduzida em 1938, e mais tarde foi seguido pelas ver-
sões de 0,7mm, 0,5mm e 0,3mm. Em 1948, foram lançadas 

as primeiras lapiseiras para desenho, principalmente para 
desenho técnico, necessitando de grafite com um diâmetro 
de poucos milímetros.

Rolos de 
papel vegetal 
(translúcido)

A partir do século XIX , foram  introduzidas  as primeiras 
normas técnicas de representação gráfica de projetos, as 
quais incorporavam os estudos feitos durante o período 
de desenvolvimento da geometria descritiva, no século an-
terior. Por esse motivo, o desenho técnico (e, portanto, o 
desenho de arquitetura) era naquele momento considerado 
um recurso tecnológico imprescindível ao desenvolvimento 
econômico e industrial.

Datam, do final do século XIX, os primeiros escritórios de 
Engenharia de projetos tal como, hoje, os conhecemos.

Imagens de canetas de desenho do século XVII ao século XX

Uso do 
tira-linhas 
em 1901 Escala

Borrachas

OS INSTRUMENTOS DE DESENHO E CÁLCULO - PAPÉIS
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Régua de Calculo, gabaritos e lapiseiras

Lápis para desenho (9H,..H,,..HB, .. F,...FG,..,,B,...9B)

Imagens de alguns instrumentos de desenho

Curvas Francesas e outros instrumentos de desenho

Régua T 
e réguas 
de cálculo
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Prancheta com régua para 
traçar paralelas, 1893 (mais 
acima) –Prancheta Atual e 
Plotter (a figura de baixo)

Na parte final do século XX, com o desenvolvimento da mi-
croeletrônica e da informática, passou-se a utilizar os pro-
gramasde computador (CAE/CAD) para geração da repre-
sentação gráfica dos projetos de engenharia.

O desenho técnico pode ser feito a mão livre–croquis ou 
com auxilio de instrumentos. O desenho técnico é e usa 
uma linguagem universal, com poucas variantes, utilizada 
por técnicos,projetistas, tecnólogos e engenheiros.
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Painéis sanduíche estruturais 
em embarcações

Alexandre de Macêdo Wahrhaftig*

Peri Jorge Henrique Neto 

Ademar Nogueira do Nascimento

Henrique José Caribé Ribeiro

Abstract: this paper aims to present general aspects of structural 
composites of the sandwich type for the manufacturing of boats.

Resumo: este trabalho tem por objetivo apresentar aspectos ge-
rais sobre o emprego de compósitos estruturais do tipo sanduiche 
na fabricação de embarcações.

Palavras-chave: Compósitos estruturais, Análise estrutural, Enge-
nharia Naval, Painéis Sanduíche. 

Keywords: Structural Composite, Structural Analysis, Naval Engi-
neering, Sandwich Panels.

INTRODUÇÃO

As pesquisas relacionadas aos materiais compósitos em 
embarcações são estimuladas principalmente pelo fato de 
que a redução do peso possibilita maior capacidade de 
carga, economia de combustível, maior aceleração, au-
mento da estabilidade, da resistência e da rigidez estru-
tural da embarcação. Além disso, os compósitos exigem 
menos manutenção e podem ser adaptados para atender 
a requisitos de desempenho específicos em cada caso, 
conferindo maior flexibilidade ao projeto. Para aplicações 
militares, os materiais compósitos proporcionam melho-
res características de camuflagem a radar e boa proteção 
contra estilhaços. Durante os últimos anos tem havido um 
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interesse crescente na indústria naval para materiais com-
pósitos e sua utilização para estruturas primárias. 

As estruturas primárias são aquelas projetadas para resis-
tirem aos esforços longitudinais da embarcação. Fonse-
ca (1989) define esses esforços como sendo, sobretudo, 
os de flexão no sentido do comprimento da embarcação, 
os quais tendem a estabelecer no casco as deformações 
chamadas de alquebramento e tosamento. Esses esforços 
estão entre os mais importantes a considerar no estudo 
estrutural, e por causa deles é que a estrutura do casco 
deve ser especialmente reforçada e mais robusta ao longo 
do comprimento da embarcação. 

No entanto, qualquer peça que componha o casco, ou 
como são conhecidas “obras vivas da embarcação”, terá 
que resistir também aos esforços secundários e terciários, 
auxiliados ainda pelas estruturas de suporte e pelas uni-
ões entre os elementos estruturais, sem afetar as condi-
ções básicas para a existência de um meio flutuante segu-
ro, ou seja, solidez, estanqueidade e flutuabilidade. 

Na constante busca para vencer os desafios crescentes 
próprios da atividade industrial, a ciência e a tecnologia 
dos materiais evoluíram de forma surpreendente nas úl-
timas décadas. O surgimento dos materiais compósitos 
foi uma evolução natural para o aproveitamento de carac-
terísticas desejáveis de materiais distintos em um único 

elemento, conferindo ao conjunto propriedades que para 
os materiais de forma isolada não seria possível obter. A 
madeira e o aço estão sendo gradualmente abandona-
dos, modificando então o cânone clássico da indústria de 
construção naval, causando uma revolução industrial que 
alterou significativamente a maneira como os barcos são 
projetados e produzidos, afirma Di Bella (2012). 

Mouritz (2001), por sua vez, relata que os compósitos 
eram praticamente desconhecidos como material estrutu-
ral, sendo utilizados somente em aplicações “não críticas” 
(Figura 1). No entanto, as necessidades militares surgi-
das no âmbito da Segunda Guerra Mundial favoreceram 
um ligeiro avanço, tendo os compósitos sido utilizados na 
construção de pequenas embarcações da marinha norte-
-americana. Assim, com a observação de características 
positivas, como resistência, facilidade de reparo e durabi-
lidade, a aplicação foi estendida a outros tipos de embar-
cações militares dos anos 40 até os anos 60. Nos últimos 
anos, o melhoramento do projeto, da fabricação e do de-
sempenho mecânico dos compósitos de baixo custo têm 
levado a um aumento da utilização de materiais compó-
sitos para grandes barcos de patrulha, hovercraft, caça-
-minas e corvetas (Figura 2), tendo havido uma contínua 
evolução do comprimento dos navios de guerra constru-
ídos inteiramente de materiais compósitos entre os anos 
de 1945 e 2000.

Figura 1 – Aplicação “não crítica” de compósito em uma embarcação

(a) hovercraft (b) embarcação militar – Corveta USS independence

Figura 2 – Embarcações feitas de compósitos estruturais



ARTIGO

18  POLITÉCNICA

Nessa mesma direção, Romanoff (2007) acrescenta que a 
demanda por estruturas mais leves, mais seguras e modu-
lares tem estimulado a necessidade de se estudarem no-
vos materiais e novas configurações estruturais no projeto 
e fabricação de estruturas navais. Outro fato importante é 
a possibilidade de o projeto do compósito poder ser inte-
grado (simultaneamente) ao projeto do componente estru-
tural. Com isso, incorpora-se à espiral de projeto, proposta 
por Evans em 1959, a opção de se desenvolver, para cada 
caso singular, um componente estrutural otimizado para 
ser aplicado à condição particular em análise. 

Uma disposição típica utilizada na confecção de compósi-
tos estruturais se baseia na configuração do tipo sandui-
che, na qual as juntas internas do painel, as juntas entre 
painéis e as estruturas de suporte, conferem ao conjunto 
capacidade estrutural de forma a atender aos requisitos 
fundamentais das embarcações. Para Atkinson (1997) a 
principal vantagem obtida com o uso de materiais com-
pósitos em painéis sanduíche para fabricação de embar-
cações, em comparação com os materiais convencionais, 
normalmente metal, madeira ou fibra de vidro, refere-se à 
importante redução do peso total do sistema construído. 
Essa redução pode alcançar até 50% para aplicações es-
truturais e até 75% para aplicações não estruturais, propi-
ciando um incremento de velocidades que alcança até 50 
nós (93 km/h) em ferries rápidos. 

Por essa razão, a redução do peso é um dos principais 
objetivos no projeto de uma embarcação e um importante 
indicativo de sua qualidade. Rawsom (2001), por exemplo, 

define o projeto ideal, ou seja, o projeto otimizado, como 
sendo aquele capaz de conduzir a uma estrutura mínima 
em termos de peso, mas capaz de suportar os carrega-
mentos impostos. No entanto, é importante salientar que, 
embora o peso tenha sempre um aspecto significativo na 
análise da viabilidade de uma embarcação, o custo global, 
que inclui a facilidade de fabricação e manutenção, é que 
se caracteriza como o principal fator decisório. 

O custo de um projeto, por exemplo, pode aumentar ra-
pidamente se forem utilizadas seções não padronizadas 
ou materiais de qualidade especial. Por outro lado, pode 
ocorrer que a fabricação com alguns materiais seja a mais 
difícil e o maquinário empregado o mais caro. Mesmo as-
sim, é possível conseguir a redução de custos de um pro-
jeto adotando-se medidas administrativas e gerenciais que 
possibilitem o incremento da padronização dos materiais e 
ferramentas a serem utilizadas, a melhoria da otimização 
geométrica das peças em função dos esforços solicitantes 
específicos, estabelecimento de uma linha de produção 
para obtenção de economia de escala e, finalmente, sis-
temas estruturais que favoreçam a utilização de materiais 
não especiais e já consolidados no mercado, seja em apli-
cações do mesmo gênero ou em similares. 

Ainda no âmbito das considerações de projeto, Levy Neto 
(2006) menciona que o modelamento matemático do 
comportamento mecânico dos compósitos é mais difícil 
e trabalhoso quando comparado a materiais estruturais 
isotrópicos tradicionais, materiais metálicos, por exemplo. 
Esses últimos, pelo tempo de consolidação tecnológica, 
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permitem relativa facilidade na previsibilida-
de do comportamento por meio de métodos 
amplamente conhecidos. 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS DE COM-
PORTAMENTO ESTRUTURAL DE COMPÓ-
SITO TIPO SANDUÍCHE

Do ponto de vista das considerações gerais 
de comportamento estrutural é importan-
te mencionar que em uma estrutura do tipo 
sanduiche, com alma no núcleo, as placas da 
alma separam as chapas opostas. Essas pla-
cas são geralmente projetadas em somente 
uma direção e são espaçadas de 10 até 100 
vezes a espessura da placa de pele. Portan-
to, as almas no núcleo produzem um apoio 
contínuo para as placas de face na direção 
longitudinal da alma e produzem um suporte 
nos trechos apoiados na direção transversal. 
Construído deste modo, o painel com alma 
no núcleo é altamente ortótropo, afirma Ro-
manoff (2007). 

Analisando a mecânica do comportamento 
desses compostos, Atkinson (1997), comenta 
que as cargas aplicadas a uma estrutura do 
tipo sanduíche são suportadas por esforços 
internos de tração e de compressão no ma-
terial de superfície do painel. O material do 
núcleo, que liga as superfícies (alma), trans-
fere o cisalhamento para essa área externa, 
fazendo com que o sanduíche trabalhe como 
uma estrutura homogênea. A alma, disposta dessa forma, 
confere integridade à construção e tem o importante efeito 
de estabilizar os materiais de revestimento. O resultado 
é que os materiais dispostos nas faces mais externas do 
painel deverão possuir condições de atender aos elevados 
requisitos estruturais de tração e compressão. As condi-
ções de uso e outros atributos relativos à aplicação final 
do produto é que irão determinar a escolha dos materiais 
a serem utilizados.

Uma importante consideração quando se empregam san-
duiches como elemento estrutural diz respeito à previsão 
matemática da mecânica desse tipo de compósito. Men-
donça (2005) afirma que o comportamento de uma peça 
sanduíche pode ser analisado, em primeira aproximação, 
com o uso das teorias clássicas de vigas, desde que duas 
exigências sejam atendidas: I- considerar as diferentes 
propriedades dos materiais envolvidos; e II- considerar o 
efeito do cisalhamento transversal nas deflexões. Isto sig-

nifica que se deve utilizar a teoria de Timoshenko ou uma 
de ordem superior no trato do cisalhamento transversal. 

Outra consideração importante refere-se ao que preco-
niza Romanoff (2007) quando afirma que a análise de 
estruturas compósitas requer uma homogeneização da 
seção do painel. O tratamento por meio da homogenei-
zação do painel foi primeiramente proposto por Libove 
e Hubka (1951) para placas sanduíche com núcleo cor-
rugado. Desde então, vários autores têm analisado as 
placas sanduíche de núcleo com alma por meio dessa 
técnica. O principal benefício desse método é que as di-
ferentes elasticidades ou rigidezes são transferidas para 
um equivalente homogêneo de rigidez da placa sanduí-
che, reduzindo significativamente o número de incógni-
tas do problema, simplificado as análises. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essencialmente, em avaliações do comportamento es-
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trutural de qualquer sistema é útil a análise da “sensibilida-
de” das tensões em função da geometria dos elementos. 
Sobretudo nas aplicações abrangendo compósitos, há a 
peculiaridade de que, em um mesmo elemento estrutural, 
existam regiões com diferentes propriedades mecânicas e 
comportamentos distintos a serem avaliados. 

Cabe salientar a importância de se estabelecer, a partir do 
conhecimento das propriedades dos materiais e da geo-
metria dos elementos empregados, uma formulação ana-
lítica para a determinação das tensões que são induzidas 
no conjunto, adotando-se condições de carregamento típi-
cas da engenharia naval. 

Para isso, o desenvolvimento matemático com base na 
teoria da seção heterogênea aparece como uma alterna-
tiva que permite a obtenção de equações relativamente 
simples e que podem produzir resultados confiáveis. A 
importância desse desenvolvimento reside no fato de que 
as equações oriundas do processo dedutivo podem ser 
utilizadas para o pré-dimensionamento dos componentes 
da estrutura de uma embarcação, antes da elaboração de 
modelos computacionais mais complexos, diminuindo o 
tempo das análises, contribuindo para a melhoria da quali-
dade e para da redução do custo final dos projetos. 
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Um modelo de previsão de custos de 
pavimentos tipos na fase de estudo de 
viabilidade para empresas de construção

Felipe Moreira, Renato Neves, André Montenegro 

Abstract: This article aims to present a method of estimate of cost 
calculation of floors of residential types by using a statistical tool 
called linear regression. Used in feasibility phase of the project, 
where there are only projects and preliminary studies, this study 
shows an alternative to methods commonly used by construction 
companies. 

Resumo: Este artigo tem como objetivo apresentar um método 
de cálculo de custos de pavimentos tipos em empreendimentos 
residenciais pela utilização de uma ferramenta estatística denomi-
nada regressão linear. Deve ser utilizado na fase de viabilidade do 
empreendimento, onde só existem projetos e estudos prelimina-
res; este estudo sugere uma alternativa aos métodos comumente 
empregados pelas empresas de construção civil.

Keywords: budget, cost estimation of construction, linear regres-
sion, construction.

Palavras-chave: orçamento, estimativa de custos de empreendi-
mentos, regressão linear, construção civil. 

INTRODUÇÃO

Segundo Mattos (2010), a indústria da construção civil tem 
sido um dos ramos produtivos que mais vem sofrendo alte-
rações substanciais nos últimos anos. Com a intensificação 
da competitividade, a globalização dos mercados, a deman-
da por bens mais modernos, a velocidade com que surgem 
novas tecnologias e o aumento do grau de exigência dos 
clientes (sejam eles usuários ou não), as empresas se de-
ram conta de que investir em gestão e controle de proces-
sos é inevitável, pois sem essa sistemática gerencial os em-
preendimentos perdem de vista seus principais indicadores: 
o prazo, o custo, o lucro, o retorno sobre o investimento e o 
fluxo de caixa.
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A Pesquisa Anual da Indústria da Construção (PAIC) reali-
zada em 2009 indicou que o número de empresas ativas de 
2008 para 2009 registrou um aumento de 11,6%, ao passar 
de 57.102 para 63.735 significando um acréscimo de 6.633 
empresas novas no mercado. Naquele mesmo período as 
empresas de construção realizaram incorporações, obras e 
serviços no valor de R$ 199,5 bilhões, registrando em ter-
mos reais expansão de 12,1% no valor, em comparação 
com o ano anterior (PAIC, 2009).

Apesar disso, observou-se, com esses aumentos, que a 
maior parte das empresas não estavam preparadas para tal 
crescimento, o que sugere que houve: controles deficientes 
ou inadequados de seus processos construtivos e da qua-
lidade; falhas nos estudos de viabilidade e custos impreci-
sos; fornecedores e mão-de-obra insuficiente para suprir a 
demanda.

REFERENCIAL TEÓRICO

Em todas as etapas da obra e até mesmo quando a mesma 
nem possui projetos, o processo orçamentário encontra-se 
presente, seja por meio de estimativa, seja por meio de afe-
rição de custos reais, mostrando-se como peça fundamen-
tal para o sucesso da construção.

Estimativa de custo é uma das tarefas mais importantes 
na fase inicial do projeto de um edifício, porque se deve 
lidar com inúmeras incertezas nos projetos e até a ausência 
deles em alguns casos (SUNG-HOON, HUNHEE e UNG-
-KYUN, 2011).

Para Gonçalvez (2011) muito já foi escrito sobre “orçamen-
to e processo orçamentário” e este tema é objeto de um 
interesse crescente nos últimos anos. Embora seja consi-

derado um assunto relativamente simples, ele enseja uma 
complexidade grande na sua operacionalização. Se con-
siderado nas diversas fases de um empreendimento, ele 
evolui passando por: estimativas iniciais de custos, estudos 
de viabilidade, estudos de engenharia de valor, instrumen-
to de apoio na evolução dos projetos e controle de custos 
durante a obra, tornando-se um assunto bastante amplo e 
complexo. 

É de grande responsabilidade profissional a preparação 
correta de um orçamento. Quanto mais competitiva se tor-
na a área de engenharia civil com o surgimento de novas 
empresas, mais importante se torna a aplicação consciente 
dos princípios da engenharia de custos (DIAS, 2011).

De acordo com a fase da obra, o orçamento apresenta ca-
racterísticas diferentes. Isso ocorre devido à quantidade de 
informações disponíveis, as quais vão aumentando ao lon-
go do tempo, possibilitando uma maior precisão na deter-
minação dos custos. E por isso alguns autores usam este 
critério para classificar os tipos de orçamento. Assumpção e 
Fugazza (2000) apresentam o orçamento como sendo um 
processo evolutivo. Gonçalves (2011) concorda com essa 
teoria quando diz que o orçamento deve ser sempre atua-
lizado com as informações disponíveis em cada uma das 
fases em que evolui um empreendimento, da concepção à 
construção. Em todas as fases do empreendimento o orça-
mento é uma estimativa que vai ganhando acurácia à me-
dida que o projeto avança e fornece melhor qualidade de 
dados, possibilitando quantificação e cotação dos insumos 
no mercado.

Ávila, Librelotto e Lopes (2003), além de caracterizarem os 
tipos de orçamento, detalham os elementos técnicos ne-
cessários para executá-los e a margem de erro esperada, 
conforme Tabela 1.

Fonte: ÁVILA, LIBRELOTTO E LOPES - adaptado (2003)



ARTIGO

23  POLITÉCNICA

Dentre os orçamentos estimados, vários métodos são abor-
dados pelos autores, dentre eles destacam-se as estimativas 
de custo: pela relação entre a área da construção e o custo 
total; pelo custo unitário básico (CUB); 	 pelo percentual de 
etapa da obra; paramétrica; por características geométricas.

Figura 1: Etapas da pesquisa

MÉTODO

São apresentadas abaixo as cinco etapas que possibilita-
ram a montagem do modelo de previsão de custos, dispos-
tas na seguinte ordem (Figura 1):

ETAPA 1: CARACTERIZAÇÃO DAS AMOSTRAS

A tipificação dos projetos é concebida através da caracteri-
zação das obras. Uma vez que as tipologias não são con-
senso entre os autores, busca-se, com a descrição das ca-
racterísticas, fornecer e fomentar cada vez mais subsídios 
a fim de contribuir para essa classificação.
Apesar da probabilidade de se obter uma relação forte entre 
as variáveis ao se agrupar edificações semelhantes, bus-
cou-se trabalhar com 21 edifícios de tipologias/padrões dis-
tintos de 7 empresas diferentes, os quais têm como seme-
lhança apenas o fato de serem residenciais. Destas obras, 
2 localizam-se na cidade de Macapá - Amapá; 7 situadas 
em Porto Velho - Acre; e 12 em Belém - Pará.
Quanto à caracterização geral das amostras, foram deter-
minadas as tipologias dos edifícios, programa e áreas pri-
vativas dos apartamentos, como pode se ver nos exemplos 
mostrados na Tabela 2.

ETAPA 2: CÁLCULO DAS ÁREAS PRIVATIVAS

A NBR 12.721 (2006) divide as áreas de uma edificação, 
classificadas em função do uso, em dois tipos: comum e 
privativo. A primeira, não pode ser utilizada, pois a quantida-
de não é determinada precisamente na fase de viabilidade 
do projeto. Já a segunda, por sua vez é dividida em: área 
privativa principal; área privativa acessória.
Foi utilizado como parâmetro para pesquisa o somatório 
das áreas privativas principais de cada empreendimento. 
Esta escolha fundamenta-se na hipótese de que no inicio 
da fase de viabilidade não existem informações detalhadas 
do empreendimento, mas sim informações preliminares. As-
sim, a área privativa do apartamento, assim como o número 
de unidades são informações possíveis de serem delimita-
das com uma acurácia significante (=exatidão significativa) 

neste contexto. Fez-se a análise não só utilizando este con-
ceito de cálculo utilizado comumente pelas empresas, mas 
também:
– Utilizando as considerações determinadas na NBR 
12.721, excluindo-se as áreas de pilares.
– Utilizando-se a “área de vassoura”, a qual é calculada 
através da área exclusiva de piso da unidade privativa au-
tônoma. Estas áreas foram denominadas de A1, A2 e A3 
respectivamente.

ETAPA 3: DETERMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

As descrições dos serviços listados na Tabela 3 referem-
-se a tecnologias normalmente utilizadas em edificações de 
concreto armado convencional e foram avaliados no mo-
delo.
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ETAPA 4: LEVANTAMENTO QUANTITATIVOS  
DOS SERVIÇOS

A etapa de levantamento de quantidades (ou quantitativos) 
demanda leitura de projeto, cálculos de áreas e volumes, 
consulta a tabelas de engenharia, tabulação de números, 
etc. A quantificação dos diversos materiais (ou levantamen-
to de quantidades) de um determinado serviço deve ser 
feita com base em desenhos fornecidos pelos projetistas 
considerando-se as dimensões especificadas e suas carac-
terísticas técnicas (MATTOS, 2007).
A fim de evitar erros e gerar um histórico das etapas de 
cálculo dos quantitativos, foram utilizadas tabelas usando 
a plataforma do programa Excel, da empresa Microsoft. A 
lógica destas é estipulada de acordo com o seu objetivo, 
ou seja, de acordo com os serviços determinados a serem 
calculados.

ETAPA 5: DEFINIÇÃO DO MODELO

Após a etapa 4, foram feitas as análises de regressão (de-
terminação do coeficiente de Pearson R e de determinação 
ajustado R²) e a criação das equações de previsão paramé-
trica por meio de regressão linear simples. Definidas tais 
relações e parâmetros, o modelo paramétrico de cálculo 
do custo do pavimento tipo pôde ser executado. Neste, foi 
definida uma função de n variáveis na qual a variável de-
pendente é o custo do pavimento tipo e as independentes 
serão os custos dos serviços, os quais dependem da quan-
tidade de serviço (calculada nas equações anteriormente 
definidas) e do custo unitário de cada serviço. A expressão 
abaixo demonstra o acima exposto:

Onde: - Q_n: Quantidade do serviço n calculada pelas 
equações paramétricas;
	 - C_n: Custo unitário do serviço n;
Devem ser frisados dois aspectos metodológicos importan-
tes: 
*Os custos unitários podem variar de acordo com cada em-
presa. Assim, foram utilizados os pertencentes ao mês de 
janeiro/2013 da base SINAPI. Assim, o modelo poderá ser 
adaptado a diferentes empresas e incorporando no cálculo 
tais aspectos, pois isola o fator ‘custo unitário’ na função.
*A variável independente é a área privativa principal total. 
Para as análises de regressões utilizaram-se A1, A2 e A3, 
a fim de verificar através de quais delas obtém-se melhores 
resultados. Para o modelo final de previsão de custo, utili-
zou-se a A1, devido à familiaridade dos profissionais com 
tal critério.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Em média, a redução da área privativa principal (A1) quan-
do desconsideradas as áreas de projeção dos pilares é 
de apenas 1,58%; no total esta segunda área representa 
somente 98,42% da primeira. Já a área de vassoura (A3) 
apresenta em média uma redução de 11,61% em relação à 
área privativa principal, representando 88,39% da mesma. 
Essa diferença percentual entre as áreas influencia direta-
mente na análise de correlação. Neste sentido, é possível 
encontrar resultados semelhantes entre A1 e A2 devido à 
diferença entre elas ser baixa. Entretanto, na análise entre 
A1 e A3, a diferença encontrada pode influenciar nos resul-
tados de correlação.
Para cada serviço considerado na pesquisa, foram traçados 
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os diagramas de dispersão, determinadas as equações de 
previsão, assim como a análise estatística destas, mostran-
do a intensidade da relação entre as variáveis e o quanto 
a variação de uma é explicada pela outra, como mostrado 
mais abaixo para o serviço de alvenaria.
Este foi medido nos projetos desconsiderando os vãos de 
portas, janelas ou aberturas, sendo contabilizadas apenas 
as áreas de parede. Como resultado (ver Tabela 4), a di-
ferença entre as regressões lineares entre as três áreas 
estudadas e a quantidade do serviço não se mostrou sig-
nificativa, variando o coeficiente de determinação ajustado 
de 97,11% a 97,4%. Nesta análise, percebeu-se que as três 
áreas possuem uma alta capacidade de explicação da va-
riação na quantidade de alvenaria, podendo ser utilizada 
adequadamente para a previsão deste quantitativo.

A equação obtida através da regressão está discriminada 
abaixo, juntamente com o diagrama de dispersão (ver Fi-
gura 2).

Ao final, analisando todos os serviços, as relações encon-
tradas entre A1 e a quantidade dos serviços foram 77,42% 
fortíssimas, 16,13% fortes, 3,23% médias e 3,23% fracas, 
quando analisadas pelo critério da avaliação de R. Estes re-
sultados mostram que a quantidade da maioria dos serviços 
está diretamente ligada a esta área, uma vez que o poder 

explicativo da variação de A1 na variação destas quantida-
des dos serviços é baseado no critério R². Este pode ser 
considerado o primeiro balizador de eficiência do modelo. A 
adoção de relações fracas ou médias podem comprometer 
os resultados pretendidos.
Ao se determinarem as equações que estimam a quanti-
dade dos serviços, torna-se possível a estipulação da fun-
ção principal. Esta relaciona a área privativa principal com 
o custo final dos pavimentos tipos de um empreendimento, 
levando em consideração aspectos peculiares e individuais 
de cada empresa. Eles estão embutidos nos custos unitá-
rios adotados para cada serviço e nas características dos 
produtos.
Nesta perspectiva, foram extraídos da Base de custos SI-
NAPI (base janeiro/2013) os custos unitários de cada ser-
viço, a fim de que se demonstre a execução do cálculo uti-
lizando todas as amostras. Alguns exemplos são ilustrados 
na Tabela 5:

Figura 2: Representação gráfica da regressão entre A1 e a quanti-
dade de alvenaria (m²).

Assim, a comparação entre os custos dos pavimentos tipos calculados com as quantidades reais de projeto e os resulta-
dos obtidos através do modelo paramétrico (utilizando a área privativa principal, ou seja, A1) foram calculados (e alguns 
resultados estão apresentados na Tabela 6).
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Analisando a porcentagem da variação dos resultados en-
contrados, percebeu-se que em média houve uma variação 
de 6,39% quando analisadas todas as amostras (ver Tabela 
7). Entretanto, quando se classificam as obras em padrões 

altos (apartamentos com área superior a 100m²) e médios 
ou baixos (apartamentos com menos de 100m²) encontra-
-se uma média de 5,13% e 6,33%. Isto indica um erro me-
nor quando avaliadas somente as obras de padrão baixo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A modelagem paramétrica para estimativa de custo já é uti-
lizada pelos profissionais da construção há bastante tempo. 
Entretanto o parâmetro utilizado vem sendo avaliado cons-
tantemente, assim como a forma ou método de como o uti-
lizar. 
Ainda que se considerem apenas os processos e resultados 
obtidos pelo uso desta metodologia, há diferenças entre a 
forma como os parâmetros são utilizados, até mesmo diver-
gências de quais os mais adequados para uma avaliação 
precisa de custos. Então, os modelos que se utilizam da re-
gressão como ferramenta estatística, podem adotar vários 
parâmetros separadamente ou até todos juntos, pelo uso 
das regressões múltiplas, ou seja, a avaliação de uma só 
variável através do emprego de várias.
Em relação aos trabalhos de referência dos outros autores, 
o modelo proposto se distingue em vários pontos. Primei-
ramente, os resultados obtidos nesta pesquisa visam à ob-
tenção do custo somente dos pavimentos tipos e não da 
edificação como um todo. Esta premissa possibilitou melho-
res resultados em relação aos trabalhos que buscavam a 

obtenção do custo total. A explicação é simples: a existên-
cia de projetos com áreas privativas semelhantes podem ter 
áreas comuns completamente distintas, o que pode gerar 
distorções nas análises entre área privativa e custo total da 
construção.
Outro aspecto importante é a consideração de aspectos sin-
gulares de cada edificação e de cada empresa. A possibili-
dade de consideração de tecnologias de serviços distintas 
e de produtividades distintas nos custos unitários torna o 
modelo mais adequado. Assim, os resultados obtidos no 
modelo apresentaram um acurácia melhor quando compa-
rados ao modelo de Otero (2000), o qual apresentou um 
erro médio de 8,35% contra um erro médio 6,39% obtido 
neste modelo.
Por fim, a classificação proposta por Ávila, Librelotto e Lo-
pes (2003) indica que pela margem de erro, o modelo desta 
pesquisa se enquadra num orçamento detalhado (6,39%). 
Entretanto quando se avalia a qualidade e quantidade das 
informações utilizadas, classifica-se como uma avaliação. 
Assim, se conclui que é possível através de informações 
preliminares, obter uma acurácia semelhante a um orça-
mento detalhado.



ARTIGO

27  POLITÉCNICA

E-mail de contato:  
felipesamoreira@hotmail.com;  amonte@ufpa.br;  neves@
ufpa.br 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12721: 
Avaliação de custos unitários de construção para incorporação imobiliária 
e outras disposições para condomínios edilícios. São Paulo, 2006.
2. ASSUMPÇÃO, José Francisco P.; FUGAZZA, Antônio Emilio C. Ex-
ecução de orçamento por módulos para obras de construção de edifícios. 
In: VIII ENCONTRO NACIONAL DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE CON-
STRUÍDO, Anais. Salvador, 2000. v.1, p.469- 476.
3. ÁVILA, Antônio Victorino; LIBRELOTTO, Liziane Ilha; LOPES, Oscar 

Ciro. Orçamento de obras, Universidade do Sul de Santa Catarina – Curso 
de Arquitetura e Urbanismo – Planejamento 
4. DIAS, Paulo Roberto Vilela. Engenharia de custos: Metodologia de 
orçamentação para obras civis, 8ª ed. Rio de Janeiro, 2011.
5. GONÇALVES, Cilene Marques. Método para Gestão do Custo da Con-
strução no Processo de Projeto de Edificações. 2011. 182p. Dissertação 
(Mestrado) – Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, São Paulo.
6. IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 
Pesquisa Anual da Indústria da Construção, Rio de Janeiro, 2009. Dis-
ponível em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/industria/
paic/2009/paic2009.pdf, acesso em: 17/05/2012. 
7. MATTOS, Aldo Dórea. Planejamento e controle de obras. 1ª ed. São 
Paulo, Editora PINI, 2010.
8. MATTOS, Aldo Dórea. Como preparar orçamentos de obras. 1ª ed. São 
Paulo, Editora PINI, 2007.



28  POLITÉCNICA

ARTIGO

Breve História da Produção de Vidros 
Planos: 60 Anos da Patente de Pilkington

Marcio Luis Ferreira Nascimento

Abstract: This paper deals with one of the most and important sin-
gle innovations made in modern glass industry since World War II. 
The “float” process is one of the most widely employed methods for 
flat glass manufacturing. The first patent was applied on December 
10th, 1953 by Pilkington and Bickerstaff. It is presented here a brief 
discussion in sixty years of historical perspective and the main pa-
tents related to it.

Resumo: Este artigo trata de uma das maiores e importantes 
inovações feitas na moderna indústria vidreira desde o fim da II 
Guerra Mundial (1945). O processo “float” é um dos métodos mais 
amplamente empregados para produção de vidro plano. A primeira 
patente foi aplicada em 10 de dezembro de 1953 por Pilkington e 
Bickerstaff. Apresentamos uma breve discussão desses sessenta 
anos em perspectiva histórica e suas principais patentes relacio-
nadas.

Keywords: Glass, Flat, Float process, patent, technology, Pilking-
ton

Palavras chave: Vidro, Plano, Processo de flutuação, patente, 
tecnologia, Pilkington

1. INTRODUÇÃO

O vidro é um dos materiais mais utilizados pelos humanos, 
e certamente um dos mais versáteis e adaptáveis deles. A 
transparência deve ser a sua melhor qualidade, bem como 
a durabilidade química e fragilidade seus piores defeitos. O 
vidro também tem a vantagem de ser impermeável, facil-
mente limpo e reutilizável. Dos vitrais das igrejas medievais 
ao monopólio renascentista de fabricantes de espelho ve-
neziano, o vidro plano trouxe proteção ao meio ambiente, 
ao mesmo tempo que reflete também sua beleza. Conforme 
apontado por Bricknell, “a principal qualidade do vidro é que 
ele ‘parece’ invisível” [1]. 

Houve, ao longo dos tempos, e por séculos, dois métodos 
básicos de elaboração de vidros planos, os populares  vi-
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ser impecável - perfeitamente plano, totalmente uniforme, e 
livre de qualquer distorção ou contaminação. Até o início de 
1950, antes do advento do processo ‘float’, esses resulta-
dos eram raros e muito caros. Pilkington mencionou que o 
desperdício de vidro atingia valores de até 20% da produ-
ção na época [2]. 

Sir Alastair nasceu com o nome de Lionel Alexander Bethu-
ne Pilkington (1920-1995) em Calcutá, Índia, onde seu pai 
trabalhava na época. De acordo com o obituário do New 
York Times (NYT) [9], mais tarde ele escolheu Alastair como 
o nome com que ele gostaria de ser lembrado. Ele se ma-
triculou na Universidade de Cambridge em 1938, especia-
lizando-se em engenharia mecânica. Seus estudos foram 
interrompidos pela eclosão da Segunda Guerra Mundial. 
Ele ingressou na empresa em 1947, depois de se formar e 
em 1953 já era membro do conselho de administração. No 
final dos anos 1950, ele pressionou a empresa a continuar 
investindo no processo ‘float’, apesar das enormes dificul-
dades técnicas - algumas delas, sem dúvida, foram supera-
das após o pedido de patente, conforme relatado a seguir. 

De fato, em 1952 Alastair Pilkington concebeu a ideia de 
formar uma placa de vidro flutuante a partir das matérias-
-primas derretidos em temperaturas elevadas ao longo de 
um banho de estanho fundido. Em 1954 foi construída uma 
planta piloto [2] e a primeira patente britânica (769.692 [10]) 
foi publicada; no entanto foram precisos sete anos e mais 
de £ 7.000.000 (£ 80 milhões em valores atuais - de acordo 
a Pilkington Empresa [2]) para desenvolver todo o processo 
(Figura 1).

dros de janela: por sopro ou por molde [2]. Na verdade, o 
primeiro processo de vidro plano foi patenteado em 22 de 
março de 1848 pelo engenheiro Inglês Henry Bessemer 
(1813-1898, bastante conhecido pelo processo industrial de 
baixo custo para a produção em massa de aço a partir de 
ferro gusa - que leva seu nome) sob o número 12.101 [3]. 
Esse trabalho refere-se à primeira tentativa de produzir uma 
faixa ou placa contínua de vidro plano, mas a proposta não 
foi bem sucedida comercialmente. 

O vidro ‘float’ foi patenteado nos anos seguintes nos Esta-
dos Unidos por dois americanos: William E. Heal em 1902 
– patente US 710.357 [4], e em 1925 por Halbert Hitchcock 
- patente US 1.564.240 [5]. No início do século XX, Emile 
Fourcault (1862-1919) [6, 7], na Bélgica e, independente-
mente, Irving Colburn (1861-1917) [8] nos EUA inventaram 
uma técnica de produção de placas contínuas de vidro, que 
no entanto ainda necessitava de um acabamento na for-
ma de desbaste e polimento, encarecendo assim o produ-
to. Resumidamente, no processo Fourcault [7], a placa de 
vidro era produzida verticalmente a partir de um banho de 
vidro fundido. O material era obtido deixando a superfície 
do vidro esfriar por conta própria, sem contato enquanto ela 
ainda estivesse num estado considerado superesfriado. No 
entanto algumas distorções e heterogeneidades, devidas a 
este processo particular, surgiam, principalmente como re-
sultado de pequenas diferenças na viscosidade resultantes 
da diferença de composição química ou mesmo variações 
térmicas. Assim, o principal objetivo não foi alcançado por 
esses processos antigos: na verdade, o vidro plano tem que 

Figura 1 Esquerda: Lionel Alexander Bethune Pilkington (1920 -1995) Centro:. A primeira patente britânica de vidro plano nú-
mero 769.692 (aplicação em 10 de dezembro de 1953, www.epo.org [10]) Direita: a primeira página de patente US 2.911.759 
(www.uspto.gov) aplicada em 6 de Dezembro de 1954 [11]. 
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Cabe então um pequeno parêntesis sobre a natureza dos 
vidros. O vidro pode ser considerado mais um estado da 
matéria, intermediário entre os tradicionais sólido, líquido e 
gasoso. O vidro comum é produzido há mais ou menos 7 
mil anos da mesma forma: tomando partes de areia (síli-
ca), carbonatos de sódio, cálcio e potássio dentro de um 
forno - atingindo temperaturas de até 1500º C e resfriando 
rapidamente. O produto final é um líquido super-resfriado, 
ou ainda um ‘sólido não-cristalino’, ou seja, seus átomos 
constituintes (silício, sódio, oxigênio, etc) encontram-se de-
sordenados, de forma aleatória - e não bem organizados e 
distribuídos como acontece em outros materiais ditos cris-
talinos.

Segundo a patente US 2.911.759 [11], aplicada no ano se-
guinte à primeira patente de Pilkington, a placa é obtida num 
ambiente quimicamente controlado em alta temperatura por 
um tempo longo o suficiente para derreter as matérias pri-
mas e produzir uma superfície plana e paralela [2]. Como a 
superfície de estanho fundido também é plana (ponto de fu-
são a 231,9º C), o vidro torna-se plano - e a operação inicia-
-se a partir da sua massa fundida em cerca de 1500º C até 
perto de 600º C, quando é ainda um líquido super-resfriado, 
passando então ao estado vítreo numa temperatura alguns 
graus Celsius abaixo. É importante observar aqui que a 
densidade de estanho é mais elevada que a do vidro numa 
mesma temperatura, e devido ao Princípio de Arquimedes 
surge uma força voltada para cima exercida pelo estanho, 
que se opõe ao peso do vidro plano. A placa é continuamen-
te resfriada enquanto avança sobre o estanho fundido até 
que o material esteja sólido para que possa ser retirado do 
banho. Assim é obtida uma espessura uniforme com super-
fície livre de defeitos sem qualquer necessidade de prensa, 
desbaste ou ainda polimento. A inovação do processo de 
vidro ‘float‘ passou a se tornar o procedimento universal na 
fabricação de vidros planos de alta qualidade. A empresa 
patenteou a tecnologia, licenciado a outros produtores de 
vidros ao redor do mundo. 

O processo, originalmente capaz de produzir apenas vidro 
com 6 mm de espessura [2, 10], é capaz hoje de elaborar 
e obter espessuras tão finas quanto 0,4 mm e tão grossas 
como 25 mm e em larguras de até 3,21  6,00 m2. A espes-
sura é controlada pela velocidade com que placa de vidro 
no processo de solidificação é retirada do banho. Uma plan-
ta moderna é capaz de produzir cerca de 6.000 quilôme-
tros de vidro por ano [12]. Esse processo, envolvendo até 
2.000 toneladas, pode levar até 50 horas, e oferece ao fim 
um material livre de inclusões, manchas, bolhas e demais 

imperfeições. O produto final é mais econômico, de maior 
qualidade e voltado para vitrines, carros e espelhos sem as 
distorções bastante comuns quando comparadas com as 
técnicas mais antigas de produção. 

Foram necessários ainda quatro anos a partir da publicação 
da primeira patente antes do processo de vidro plano tor-
nar-se rentável, mas de toda forma tal técnica de produção 
revolucionou a indústria. Pilkington tornou-se assim a maior 
empresa de vidro plano no mundo, principalmente como re-
sultado da ênfase de Sir Alastair sobre o uso do processo 
‘float’, que passou a produzir vidros planos com ambos os 
lados lisos, não sendo mais necessário uma etapa de poli-
mento. O vidro fabricado por esse processo tem uma ampla 
variedade de usos desde os automóveis até aplicações ar-
quitetônicas [12], mas não foi um caminho fácil convencer 
o conselho da empresa para participar desses projetos no 
início [1,2]. De acordo com o obituário no NYT [9], Alastair 
aparentemente não estava relacionado com a família que 
fundou a empresa Pilkington.
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Segundo o The Telegraph [13], reza a lenda que Pilking-
ton teve um lampejo ao lavar pratos em casa. Observando 
como as bolhas de sabão escorriam por sobre a água na 
pia da cozinha, veio à tona a ideia de se derramar, escoan-
do o vidro ainda fundido sobre um banho de metal também 
líquido. Dessa forma, a patente consistiu em estabelecer 
uma maneira de fazer o vidro fundido flutuar, de forma contí-
nua, num banho de metal fundido mais denso que o vidro, no 
caso o estanho, assegurando assim perfeita superfície plana 
à face do vidro em contato com o metal, e ao mesmo tempo 
em que o vidro era resfriado até seu estado sólido [13]. 

O processo ‘float’ é tão inovador que, desde 1959, suplan-
tou todas as outras técnicas para a formação de vidros 
planos. Alastair Pilkington desempenhou um papel de lide-
rança em licenciar sua invenção em todo o mundo. Entre 
suas participações, o controle da empresa Pilkington in-
corporou a Libbey-Owens-Ford Company, segunda maior 
fabricante de vidros nos Estados Unidos na época [12]. Em 
junho de 2006, a Nippon Sheet Glass Co., Ltd ( www.nsg.
com ) adquiriu a Pilkington P. L. C. [12]. A primeira licença 
foi cedida para a Pittsburgh Plate Glass Company (P. P. 
G.), em 1962, e a partir deste houve outros licenciamentos 
para fabricantes na Europa, Japão, Tchecoslováquia, anti-

ga União Soviética, EUA e Brasil, entre outros. Ele foi eleito 
membro da prestigiosa Royal Society em 1969, nomeado 
cavalheiro em 1970, e recebeu doutorados e distinções de 
13 instituições acadêmicas, assim como inúmeros prêmios 
científicos. Em 1978, foi condecorado com a Medalha Alan 
A. Griffith e um prêmio pelo Instituto de Materiais, Minerais 
e de Mineração. A Society of Glass Technology (www.sgt.
org) anunciou em 2011 a inauguração de um prêmio em 
sua homenagem.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Inventores como Heal [4] e Halbert [5] haviam tentado vá-
rias vezes obter um processo melhorado e de baixo custo 
para substituir (na época) as dispendiosas placas de vidro 
plano, mas não tiveram sucesso. É importante notar que 
Heal havia reivindicado uma invenção relativa a “uma fa-
bricação de chapas e placas de vidro quaisquer de forma 
contínua por um método novo e melhorado de fazer fluir o 
vidro fundido a partir do tanque (de fusão) em um recipiente 
adjacente contendo material fundido de... maior densidade 
do que o vidro, e fazendo com que o vidro fundido viesse a 
flutuar por sobre este e se espalhar para formar uma placa 
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contínua ao longo da superfície do referido material derre-
tido...” [4]. Heal escolheu metais como o estanho e ligas de 
estanho e cobre, de forma similar ao conteúdo também rei-
vindicado por Halbert: “o processo de formação contínua de 
uma placa ou folha de vidro, na qual consiste em fazer fluir 
o vidro a partir de um tanque por sobre um banho de metal 
fundido, fazendo com que ele se espalhe...” [5]. Pode-se 
dizer que o mesmo ocorreu a Fourcault [6, 7] e Colburn 
[8] em suas tentativas relacionadas à “arte de fazer placas 
planas de vidro”. Fourcault alegou “um dispositivo para a 
fabricação de vidro plano por estiramento, um tanque para 
conter vidro em estado fundido, meios para o deslocamento 
a partir do referido tanque, meios para arrefecer o vidro, 
uma vez que é deslocado de forma ascendente, um flutu-
ador (embutido) no referido tanque...., e meios para forçar 
o referido flutuador junto com o material fundido no refe-
rido tanque, para os propósitos especificados” [6]. Alguns 
anos mais tarde, ele também havia reivindicado sobre “um 
dispositivo para arrastar uma placa contínua de vidro, um 
conjunto de roletes para suprir o deslocamento do vidro na 
base da placa a ser arrastada, os rolos sendo mergulhados 
no vidro sob fusão, (e) um flutuador...” [7]. Já a inovação 
de Colburn tinha o objetivo de “proporcionar um processo 
e dispositivo em que placa de vidro de largura e espessura 
uniformes pudesse ser arrastada a partir da massa fundi-
da e subsequentemente recozida, para em seguida poder 
ser cortada em tamanhos desejados para o mercado. A 
invenção consiste no processo e dispositivo para o des-
locamento de vidro em forma de placa plana horizontal a 
partir da massa fundida; no mecanismo para operação de 
deslocamento dessas placas, quer para a frente ou para 
trás, e os meios para o controle da temperatura do vidro; 
na construção do aparelho de produção do tanque, a partir 
do qual o vidro é elaborado, e o arranjo e combinação das 
várias peças, como descritos a seguir e, particularmente 
apontadas nas reivindicações” [8]. 

Da leitura de todas essas patentes, é possível notar que 
a tecnologia precisava ainda ser aperfeiçoada. Todas as 
antigas patentes são, de fato, muito breves e sucintas em 
comparação com as especificações detalhadas de Pilking-
ton e Bickerstaff, que citaram os inventores Heal e Halbert 
apenas na patente US 2.911.759 [11], mas curiosamente 
não citaram Fourcault ou mesmo Colburn. Pelo menos duas 
razões podem explicar tal situação, e foram dadas pelo pró-
prio Pilkington, que escreveu que “recebeu pouca ajuda de 
fontes externas. Primeiro, porque estavam a ganhar terreno 
e foram trabalhar para além das fronteiras do conhecimento 
existente, e em segundo lugar porque não podiam dizer às 
pessoas muito por causa da segurança” [2]. 

Na verdade, Pilkington e Bickerstaff escreveram mais de-
talhes na primeira patente britânica 769.692. Eles citaram 
como principais objetivos “para melhorar a produção de vi-
dro plano em placas contínuas de modo tal que pode ser 
obtido um melhor nivelamento da superfície para o vidro 
antes do recozimento...” [10]. Sua intenção era “obter uma 
maior taxa de produção de placas de vidro do que é atu-
almente possível com os métodos comerciais habituais”, 
bem como “ter um brilho de uma qualidade tal sem a ne-
cessidade de polimento”. Diferente dos outros inventores, 
eles relataram experiências em que “... o uso de estanho é 
essencial para manter uma atmosfera não oxidante ao lon-
go do tanque ... (com uso de) de um gás redutor” [10, 11]. 
Pilkington, diferente dos demais inventores, também citou 
um modelo simples [2], onde a partir do uso de “um óleo 
de silicone, representando o vidro, e uma solução de nitra-
to de chumbo, representando o estanho,... foram capazes 
de identificar ...” alguns fatores relevantes que envolvem 
tal invenção. Outros problemas tecnológicos relacionados 
com a inovação do vidro plano apareceram, e não foram 
publicados pelos inventores anteriores, como por exem-
plo a situação que envolve o vidro derretido no banho de 
estanho - como material vítreo ainda no estado líquido é 
quimicamente ativo, dissolve todos os materiais refratários 
que compõe o forno, e existem discussões em ambas as 
patentes de Pilkington e Bickerstaff de como evitar esse si-
tuação. De fato, não restam dúvidas de que esta particular 
inovação eliminou as operações tradicionais de desbaste, 
prensa e polimento da superfície do vidro, criando um ma-
terial de alta qualidade e preço bastante competitivo, e é 
de fato inovadora em relação às patentes anteriores. 

Com relação a uma estatística sobre patentes produzidas, 
uma pesquisa no Instituto Europeu de Patentes: Espacenet 
(www.epo.org) com as palavras-chave em inglês para “flat 
glass” e “float glass” forneceu os seguintes resultados por 
ano, considerando a base mundial (Figura 2). A partir des-
ta figura é possível notar um crescimento exponencial no 
número de patentes desde sua primeira reivindicação em 
1953. Olhando apenas para os títulos que utilizam o termo 
vidro “flat” (plano), foi possível encontrar 2.409 patentes 
registradas. Se considerar o termo no título ou resumo, o 
número chegou a 23.901 patentes até 2013 e continua a 
aumentar. Como curiosidade, para o mesmo período foram 
publicadas 1.131 patentes com o termo vidro ‘float’ no título 
apenas e somente 3.995 patentes com o termo no título ou 
resumo. A partir da Figura 2 também é possível notar que 
o termo ‘float’ nunca caracterizou de fato a patente, em vez 
do nome mais usual “vidro plano”. 
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Figura 2. Resultados da distribuição de freqüência para busca de patentes usando (a) “flat glass” no título e só título ou no resumo; (b) 
pesquisa usando “ float glass” no título e só título ou resumo;. Dados a partir de www.epo.org. 

(A) (B)

Ainda de acordo com a EPO, havia até 2013, 339 patentes 
com o título de “vidro plano” e outras 464 patentes consi-
derando o termo no título ou no resumo submetidas pela 
empresa Pilkington. Considerando-se “vidro float”, havia 63 
patentes no título apenas e outras 185 patentes no título 
ou resumo nas mesmas condições. O universo de patentes 
requeridas por todas as empresas até 2013 foi de 2.715 por 
patentes com o termo “vidro plano” apenas considerando o 
título e outras 25.889 patentes considerando no título ou no 
resumo. São 1.347 patentes “vidro float” no título apenas e 
outras 4.728 patentes no título ou resumo nas mesmas con-
dições. Como exemplos de melhorias no processo de vidro 
plano, é possível citar as patentes GB 974.635 [14] e EUA 
3.652.863 [15], respectivamente aplicadas na Grã-Bretanha 
e Estados Unidos em diferentes períodos. O primeiro inven-
to refere-se ao fabrico de vidro plano e, em particular, a um 
aparelho para a detecção de defeitos (como inclusões, na 
forma de cristais, ou ainda arranhões ou mesmo bolhas) na 
ou sobre a superfície de vidro liso por meio de feixe de luz 
direta ou mesmo através do vidro [14]. O segundo invento 
refere-se a métodos e aparelho para inspecionar a placa ou 
folha de vidros transparentes, que inclui um feixe de laser, 
principalmente analisando o espalhamento de luz pelos de-
feitos [15]. 

A planta de Pilkington foi projetada para operar continua-
mente, 365 dias por ano, ao longo de sua vida útil, que 
abrange tipicamente entre 10 e 15 anos [12]. O mercado 
mundial de vidro plano em 2009 atingiu aproximadamente 

52 milhões de toneladas, representando um valor ao nível 
da produção primária de cerca de 22 bilhões de euros - i.e., 
vidro fabricados em chapas planas, excetuando nesta aná-
lise a produção de garrafas, recipientes, fibras de vidro, bar-
ras e tubos. Este mercado é dominado pela Europa, China 
e América do Norte, que, juntos, representam mais de 70% 
da demanda. A China produz mais de 50% da produção 
mundial de vidro plano. De acordo com o relatório da NSG 
[12] o mercado tem crescido, historicamente em termos de 
volume, de 4 % a 5 % ao ano. Da demanda do mercado 
total mundial em 2009, cerca de 29 milhões de toneladas foi 
de vidro ‘float‘ de alta qualidade, 3 milhões de toneladas de 
folhas de vidro e 2 milhões de toneladas de vidro laminado. 
Os restantes 19 milhões de toneladas refletem a demanda 
por vidros de baixa qualidade, produzido principalmente na 
China - de acordo como relatório NSG [12]. Em 2009, 40% 
do vidro ‘float‘ fez parte de novas construções. Cerca de 5 
milhões de toneladas de vidro plano produzido globalmen-
te nesse período foram destinadas especificamente para o 
setor automotivo [12]. 

Considerando esse breve período de apenas 60 anos des-
de a aplicação da primeira patente, é possível notar que 
as invenções de patentes foram feitas por diferentes em-
presas: Asahi, Saint-Gobain, Guardian, Schott, LG, Vidrio 
Plano de México e China Southern - envolvendo diversos 
países. A América do Sul englobava sozinha um mercado 
de aproximadamente 2 milhões de toneladas em 2009, e 
o Brasil tem uma liderança de destaque na produção de 
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vidro plano. Em Salvador existe uma pequena fábrica de 
vidros planos temperados para sacadas, portas e espelhos. 
O processo Pilkington foi licenciado para mais de 42 fabri-
cantes em 30 países diferentes. Mais de 370 linhas do tipo 
‘float’ estão em operação, em construção ou planejadas em 
todo o mundo, com uma produção combinada de cerca de 
1.000.000 toneladas de vidro por semana [12]. 

 

3. CONCLUSÕES 

Para o leigo, o vidro é um sólido transparente com boa du-
rabilidade química, mas que quebra facilmente. De fato, o 
vidro plano da indústria moderna pode ser dobrado, curva-
do, laminado, e temperado. Os produtos resultantes podem 
fornecer conforto e praticidade, além de melhorar a segu-
rança, por exemplo, em veículos automóveis, e ainda per-
mitirem substituir literalmente paredes de tijolo e argamas-
sa por panoramas de luz e beleza natural. Em particular, o 
vidro de segurança - primeiro fabricado apenas para carros 
na década de 1920, tornou-se mais leve e mais delgado, 
inclusive com melhores capacidades de modelagem, trans-
parência, aerodinâmica e resistência mecânica a impactos. 

Embora o vidro ainda exiba características antigas da forma 

e função, apresenta cada vez mais novos desempenhos e 
aplicações tecnológicas, como monitores de tela plana, de 
cristal líquido, substratos de vidro plano super-finos, vidros 
auto-limpantes, bem como aplicações em energia solar e 
tecnologia da informação. 

Neste trabalho foi apresentado o último grande avanço na 
produção em massa da indústria de vidro plano desde a 
Segunda Guerra Mundial, que foi introduzida na década de 
1950 com a inovação denominada processo ‘float’, onde o 
vidro em estado líquido literalmente flutua por uma lâmina 
de estanho fundido. O material resultante, após resfriado e 
obtido em massa em grandes placas é de alta qualidade, 
relativo baixo custo e sem a necessidade de polimento. O 
processo Pilkington é, certamente, uma das maiores inova-
ções e uma das mais extraordinárias invenções de proces-
sos do século XX na história da indústria vidreira. É um dos 
métodos mais utilizados para a fabricação de vidro plano, 
pois garante altas excelência e produtividade. Mais de 23,9 
mil patentes foram protegidas em todo o mundo até 2013 
nestes últimos 60 anos. O uso do termo “vidro plano”, de 
acordo com o Instituto Europeu de Patentes, foi o mais uti-
lizado. Também é possível notar que o número de patentes 
continua a crescer desde a sua primeira aplicação.

E-mail de contato:  
mlfn@ufba.br  – Professor do Departamento de Engenharia 
Química da Escola Politécnica - UFBA 
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IPB EM BUSCA DE PARCERIAS

A nova gestão do Instituto Politécnico da Bahia continua ampliando seus contatos com os diver-
sos setores da sociedade baiana em busca de parcerias para a implementação de suas metas 
estratégicas. Confira a agenda.

MARÇO – Reuniões com Magnífica Reitora e 
professores da Universidade Federal do Oeste 
da Bahia – UFOB – com o objetivo de se firmar 
um Convênio de Cooperação entre o Instituto e 
aquela Universidade.

ABRIL – Reunião com a Magnífica Reitora da 
Universidade Federal da Bahia – UFBA – e o Di-
retor da Escola Politécnica da UFBA, com o obje-
tivo de também se firmar um Convênio de Coope-
ração entre o Instituto e a aquela Universidade.

MAIO – Visita à Federação das Indústrias do Es-

tado da Bahia – FIEB – visando o estabelecimen-
to de parcerias com aquela Federação para o 
desenvolvimento de ações conjuntas que contri-
buam para o fortalecimento do parque industrial 
baiano. Este contato resultou na participação do 
IPB na reunião de maio do COMPEM – Comitê 
da Micro e Pequena Empresa – e no agenda-
mento de reunião com o SEBRAE–BA.

JUNHO – Reunião com a representação da FIEB 
em Feira de Santana, onde foram abordados dos 
seguintes temas: Polo Têxtil, Polo Metal-Mecâni-
co e Reativação da Fábrica de Amido.

ASSINATURA DE CONVÊNIO COM A UFOB

A s reuniões com a Universidade Federal do Oeste da Bahia resultaram na assinatura, no dia 
27 de junho, de um Convênio de Cooperação Técnica, Científica e Cultural firmado pela Mag-
nífica Reitora da UFOB, Profª Iracema Santos Veloso, e pelo Presidente do IPB, Eng. Caiuby 

Alves da Costa. 



36  EU PENSO ASSIM

ARTIGO

Politécnica


